9 Por determinacgdo de Sua r,xceiencia 0
S. R.

ASSUNTO: Proposta de Lei n.° 93/XIlI
ALTERA O CODIGO DO IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DAS PESSOAS COLETIVAS,
APROVADO PELO DECRETO-LEI N.° 442-B/88, DE 30 DE NOVEMBRO - ALTERAGAO AO
PAGAMENTO ESPECIAL POR CONTA

Na sequéncia da mensagem enviada a Presidéncia do Governo Regional, relativa ao
assunto mencionado em epigrafe, vem o Governo Regional transmitir o seu Parecer
relativamente a Proposta de Lei n.°93/XII:

‘O Pagamento Especial por Conta (PEC) é uma forma de pagamento de Imposto sobre o
Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) que foi introduzida no nosso ordenamento legislativo
com o objetivo de obviar a préaticas evasivas de ocultagéo de rendimentos lesivas da estabilidade
das receitas fiscais, decorrentes do facto de durante vérios exercicios seguidos as empresas néo
declararem lucros fiscais (Decreto-Lei n.° 44/88, de 3 de Margo, Predmbulo) e complementar os

pagamentos por conta ja existentes.

Atraves deste regime obrigam-se os sujeitos passivos abrangidos pelo regime geral do Cédigo
do IRC (CIRC) a efetuar um pagamento antecipado de um montante minimo de imposto que é

calculado com base no volume de negécios do exercicio anterior.

De acordo com a Lei do Orgamento do Estado para 2017, o limite minimo do PEC sera reduzido

progressivamente até 2019, sendo, entéo, substituido por um regime de apuramento da matéria
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coletavel através da aplicagdo de coeficientes técnico-econdmicos, por grupo de atividade

econémica, o que, se se verificar, poderéa ser considerado um meétodo mais justo e equitativo.

Assim, o ideal seria acelerar esta reforma, sendo que qualquer alteragdo ao PEC - que podera
ser justificavel - carece de uma prévia avaliagdo do seu impacto ao nivel da receita, para que

nao sejam colocados em causa compromissos ja assumidos, nomeadamente nas éreas sociais.”

Com os melhores cumprimentos,

A Chefe do Gabinete

(Andreial Jardim)



